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Quem acompanha o Supremo em matéria ambiental percebe um padréo: asleis estaduais que o tribunal
derruba quase nunca s&o as mais exigentes, mas as que afrouxam. Mato Grosso passou por isso na ADI 4529,
ao perder trechos do préprio Cédigo Ambiental que dispensavam estudo de impacto exigido pelalei federal.
A Constituicdo é clara: anormafederal € um piso. O Estado pode cobrar mais, nunca menos.

Essa diferenca custa caro e quase ninguém pde na balanca. A lei frouxa cai anos depois e ndo protege
ninguém: alicenca fica sob suspeita, 0 contrato perde a seguranca, 0 banco segura o crédito. A regradurae
previsivel entranaconta e o projeto anda. O perverso é aregra gue pode cair no meio do caminho.

Foi acompanhando esse vaivém, ano apos ano, entre o contencioso ambiental e as questdes tributarias do
agronegOcio, que passamos a enxergar, ainda no texto, o que vai se sustentar e 0 que vai cair. E um trabalho
de prevencao: construir a norma para que resista desde o comego. E esse cuidado pesa especialmente agora.

O proximo passo de Mato Grosso € ampliar suaindustrializacéo e areformatributéria muda esse jogo. Os
novos tributos IBS e CBS passam a acompanhar o produto até o estado de destino. E o fim da partilha das
receitas tributérias.

Para quem planta e exporta, o recado é duro: cada gréo que sai leva a arrecadacéo junto até o Estado que o
consome. Industrializar ajuda, mas ndo resolve. O que prende areceita tributariaem Mato Grosso € 0
consumidor final morando aqui: populagéo, renda e um mercado interno aguecido. Nossa economia deve
produzir ndo s6 mercadorias, mas, sobretudo, consumidores finais.

E todas as etapas dessa verticalizagdo esbarram na legislacdo ambiental. Alguns exemplos. a classificagéo da
vegetacdo impacta a extensdo da &rea produtiva; o licenciamento da agropecuéria, de obras deirrigacéo e
drenagem seleciona quem consegue produzir; a disponibilidade de biomassa limita a verticalizacdo; o manejo
florestal do cerrado carece regulamentacdo; o licenciamento da mineragéo deve democratizar esse mercado; o
excedente de reservalegal deve prestigiar quem até hoje preservou.



Esses temas devem ser tratados em lei estadual, e em cada caso a maneira como ela é escrita decide se anova
lel resiste ou se cai na primeiraagdo. O que aprendemos a reconhecer na jurisprudénciado Supremo é a
forma como a Corte equilibra desenvol vimento econdmico e conservacao abrindo caminho paraindustrializar
com seguranca. Dito em poucas palavras, premiar quem conserva € o rigor que destrava.
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